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I - Dados Cadashais

Rua Monseúor Rafael Coelho, 32, Barm preto.

Email
Atrapopens. adm@hotmail

CÁRGO

Presidente

2 - Desc-rição do pmieto/Objero

1

(Convenente
TITUTO ATRAPOPEN TENCI
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CPF

2X437A.288-4s
CJ-

3541900604
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MG
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Telefone de Contato
3 t - 35-57-40e6

PerÍodo de execução
12 (doze) meses a partir da

liberação da verba da Emenda

Emendos Parlamentares tmpasiüvas de Execução tndireta.

lncuJação Legal:

Ítulo do Projeto:
Médico ATBApOpENS

Secretaria de Saúde da
Municipal de Mariana.

o:danl de AdminisEativa ed Apo
reP fe fura

ntifi eto:bj uisição atendimenlos necessidadesMédi custei movetsur§lçao
predial

ti

de o odocaçã de veiculoAq aü0motor para das daNIca recursosca, demanutenção OS de eaq deul tospaÍren sala ade tendimento a aspessoas edoFrortâdoÍ al sta.spectro
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nistrati Insti

ltu5 ti ca va I uiitgr ç c oiil ateirder aspara ileceSS §ualuÉ de trânsporte
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de Pessoâs ÁtÊndl : 800 [olro.enras vtdas).

3 - Plano de Iica o e Cron de Desembolso

Prazo de Execu Valor do lnvestimento
12 meses R$556.525 83

Prazo de Ex o Valor do Investimento

E ou única

Marlâna

I nema, 0, Senhora

benfeitonas
para

utensilios,
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principalmente
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R$4.350,00

4- Dess{tiyo das
ITEM DISCRI o QUÁNTIDADE VÁLORTOTAL

Veículo: FIAT STRADA
IN

I Unidade : RSt44.990,00 R$t44.990,00

2 Segrno do Veículo Valor: R$4.350,00

-) Valor: R$150,00 RS150,00
Vistoria veicular

IPVA

entomeiro em

Valor: R$8.700,00 R$8.700,00

E!€Írtús de confiatemização Valor: RS70.000,O0 R$70.000,00

6 Consultas medicas (divenas
dades

Valor: R$90.000,00 R$90.000,00

7

Aluguel Clínica

, AluguelTEA

Valor - R$3.650,00 x 12 :
Rs43.800,00

Valor = RS3.500,00 r 12 :
RS42.000 00

R$85.800,00

I À,Ióveis e Utensilios,
Msteriâis íridíídços,

BÍ qucdotcca c
Equipamentos - Clínica /

TEA

Valor: 105,788,@ R$105.?88,00

I
Material de Expediente

escrrtd)no
Valor : R$l.000,00

l0 Material de Li Valor:3.000,00 Rs3.000,00

l1
Material de Consumo
atendimento medico Valor:3.000 00 RS3.000,00

12 Gêneros Alimentícios Valor : I 1.4OO 00 R$I1 400

l3
Benfeitoria Predial {prÍttur4

consertos, instalações e Valor:20.000,00 R$20 000,00

Assessoria Admini shativa & Valor = R$8 347,83
exec do PT

RS8.347,83

TOTAL RSs56.s2

t4
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R$1.000,00
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F Manoer Dougrar soares oliveira * R$l0g-35s,40 (cento e nove mir §ezentos e

crnquenta e oilo reais e quarenta cenurros):

Samuel de Freitas Martins - R$g5.771,29 (oitenta e cinco mil setecentos e setenta e
uÍn r€al§ e vtnte e nove csnlavos);

Ediraldo Arlirúr de Freitas R*mos - Rs2ó.g03,53 (vinte e seis mil oitooentos e hês
r€als e ctnq.renta e três centavos);

) Maurício Antônio Borges Anúa<Ie e Siiva _
e setenta € oito reais e quarenta centavos);

R$77.278,40 ísetenta e setc mil duzentos

valmir Aparecido de oliveira - R §32.164,23 (trinta e dois mil cento e sessenta e
quatro reais e vinte e três centavos);

,' Jose Ántunes vieira - R§32.1ó4J3 (biata e dois uír cento e sessenta e quato reais e
vinte e três centavos);

Pedro Henriqtr da paixão sousa Rs53.307,06 {cinquantâ e três mir trezentos e sete
reals e §els centavos)l

! Pedro ulisscs coimbra vieira * Rs10.72131 (dez mil setecentos c vinte e um reais e
quarenta e um centavos);

i Fernando Sampaio de Castro - RS12g.656,94 (cento e únte e oito mil seiscentos e
cinquerfa e seis reais e DoveÍrta e quâtÍo ceütavos)

ob,eüvos: VeÍculo e demais gastos para atender às necessldades do Instituto, lmplantâção deSala para atendime&to aos autistas, reforrra predial e aquisiçâo de móveis e equipamen tospara compor o Ínstit to;

5 vos,eti e Resultados

Metas: Atender
médicos.

aos idosos e demais assoc iados que necessitam de transporte e demais cuidados

agilidade atendimento
otimizar aubrente

dica,

udioterapia destinadas

vidaqualidade

Resultados SeEsperadm: comobusca, resultado Í|o daslecessidades de À,-deslocamentos uàterjài§ o de àleüdimento âob co uanus daopu C nlca Mé bem como anÍaÍ a S alampl temTEA, q porfinal adade rm e.\ecplantâção de tra <ladesução de m uslcotera fonoa oà, 1opr glâ,sifi terapia, aii nvdesc vrmento cmoc ^-^l cialsogni ccorll bem co.moportamental, a dapromoçâo de dos paclentes.

6 - Destina do os Bens veDurá s nRema escen ste
ATRAPOPENS

3

Metas
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TERMO DE COLABORAçÃO Ne 094/2026

CtÁUsUI.A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAI.
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da Lei
Federal ns 13.019 de 31 de julho de 2.0t4, no Decreto Municipal ne LL.8o6/2024, Decreto Municipal ns
1'2.77712026 e Lei Municipal ns 4.071, de 23/7212025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administralivo n9 665712026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 13.Olg/2021.

CtÁUsUTA sEGUNDA - Do oBJETo E DA FINALIDADE
2.1 Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio finânceiro da ADMTNTSIRAÇÃO
PÚBLlcA à OSC destinado a dar apoio financeiro para ãquisiçâo de equipamentos, compra de veículos, aluguel,
serviços médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, exames, êquisição de óculos, aquisição de cadeiras de rodas e
serviços contábeis. Todos necessários para o desenvolvimento dos projetos intitulados "pRO.lETO INTEGRAR
TEA" E "PRoJETo MAts MoBtLtDADE E vtsÃo PARA ToDos", definido no plano de Trabalho, parte integrante
deste instrumento, independentemente de transcrição.

2 2 Da análise da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho dâ mencionada OSC esta permeado com o
interesse público comum, uma vez que a OSC ira realizar atendimento multidisciplinar de cerca de 20 (vinte)
crianças e jovens com Transtorno de Espectro Autista - TEA, bem como ira realizar consultas medicas gratuitas
para não associados, realizãção de exames médicos e distribuição de óculos e cadeiras de rodas.

cIÁUSULA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE COLABORAÇÃo serão executadas pela osc sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE que realizará o controle e fiscalização.

3,2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE os direitos de assunção do objeto do presente termo, a
qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de paralisação das
atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo a evitar a
descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, desi8nados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsToR, Juliana santos da silva Pereira, Eliane Cristina Damacendo Coleta,
Kellem Cristina Ramos de Freitas.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3,3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades vistas no

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E INSTITUTO ATRAPOPENS DE SAUDE E ASSISTENCIA
SOCIAt, PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295.30 3/ooo7-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civil lNsTlTUTo ATRAPoPENS DE SAUDE E ASS|§TENC|A SOC|AL, com sede na
Rua Monsenhor Rafael coelho, ne 32, Bairro Bêrro Preto, Marianê/MG, cEp 35424-161, lnscrita no cNpJ sob o ne
20 470.902/0001-07, neste ato representado pela Presidente Sra. Janilce Antunes de Pontes chagas , portador
do CPF ne XXX.2L4.XXX-45, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o
presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas ê condiçõesl

Decreto Municipêl ne 77.806/2024, em especial nos artigos S4j 7L a73) e75 a 77.
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cúUSUtA qUARTA - DO MONITORAMENTO E AVATIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação deste parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferrâmentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitãm verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhâmento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 007, de 0710712025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de ãté 30 (trintâ) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da pârceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § le, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne ff 80612024'

cúUSUu qUINTA - DO VATOR GIOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÂO

S.1 - Este instrumento envolve trânsferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronogramã de desembolso previsto no Plãno de

Trabalho.

S.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 702.674,75 (setecentos e dois mil, seiscentos e

sêtenta ê quetro reais e sêtenta ê cinco centavos) oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAUDE na dotação orçamentária ne 07.001.10.301.0024.2.652 449051 recurso 1500.618'1002 Íicha 829,

07.001.10.301.0024.2.652 335041 recurso 1500.618.1002 ficha 115 e 07.001.10.301.0024.2.652 44504L -
1500.618.1002 fichâ 880, que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única pârcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se ÍefeÍe este TERMO DE COLABORAÇÃo

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipã1, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser trãnsferlda em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de cOLABORAÇÃO,

CúUSUtA SEXTA " PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6,1- Este instrumento entra em vigor a partir de 11 de agosto de 2025 e terá vi8ência até 11 de âgosto de 2027.

6,2 - A vigênciã da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apÍesentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE em, no mínimo,30 (trinta) dias antes do fim

da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parcêíià.

6.4 - A prorrogação de oficio será formalizada nos âutos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

\
2

osc
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crÁusur.a sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronogrãma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberãção
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentêr a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÂO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne LL.806/2O24 e da Cláusula Decima deste termoj

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

ctÁusuLA orTAvA - DAs oBRTGAçÕEs:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBUCA, através da SECRETARTA MUNtCtPAt SAUDE;

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1..2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.019/2014, no oecreto Municipal ne

11.806/2024, inclusive no que refere à Transparênciã e Controle, conÍorme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.L.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos finãnceiros transferidos;

8. L.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que nâo impliquem na alteração do objeto apoiado;

8,1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8,1".9 - DeÍinir o destino dos bens remanescentes após o fim dê execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÃO, câso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorizaçâo ficará a critério da ADMINISTRA ÇÃo
PÚBLICA;

&/

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal da OSC, por
meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1s do art.38, do Decreto IMunicipal ns 1.7.80612024;
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8,1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei ne 9 504/1997, e observar

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE ClVlt

8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no ârt,60, do Decreto Municipal

ne fi.80612024.

8.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dôs recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

7L80612024, Capítulo Vl, Seçôes ll a V.

8,2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financêirâ, no prazo de 30 {trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denÚncia ou rescisão do

presente TERMO.

8,2,4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBtlCA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.L - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4,3 - Quando os recursos forem utilizados em Íinalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2,6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 51. da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne ff.806/2124, paÍa que a ADMINISTRAÇÂO

PÚ BLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto destê termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1- Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto lúunicipal ne 11.806/2024)

8.2,6,2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na Íorma do
disposto nos itêns 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo,

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2,6 a 8.6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme AN EXO

l, parte integÍante deste instrumento, lndependentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal

q 4

8.2.4,2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contãs, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto lúunicipal ne 77.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.
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8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PúBLICA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9 Res ponsa biliza r-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionâdos à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISIRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8 2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8,2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, do Controle lnterno do Município
e do Tribunâl de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informêções relacionadas ao presente
termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente,

8.2,1.2. DivulSar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visiveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no § 1e, incisos tao v, do art. ge do Decreto
Municipal ne 77.806 /2024,

8,2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.L4. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8 2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.L4, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação sociâ1, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo l\y'unicipal / Secretaria em toda â divulgação relativa ao projêto incentivãdo, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

CúUSULA NoNA - DAs DESPEsAs

9.L - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observáncia ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2,1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trêbalhistas, relativos ao período de vigênciâ da
parceria;

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceÍia as seguintes despesas

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

o nas

)

9.3.2 - Pa'ar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceri

9.2 2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
rem uneração de serviços contábeis.

l/
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hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cu.io fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceriâ;

g.3.4 - pagar multas, juros ou correção monetáriâ, inclusive referentes a pagamentos ou a Íecolhimentos fora

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA Municipal na liberação de recursos

financeiros.

cúUSUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.L - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução dâ parceria visando

a demonstrãção e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidad e da OSC e análise e manifestaçào

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municip al ns 11.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10,2.1- pRESTAÇÃO DE CONÍAS PARC|AL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira. bem como os demais documentos elencados no art. SL do Decreto Municipal n9 71',80612024, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAt DE SAUDE, em ate 10 (dez) dias úteis após o encerramento de

cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronoSramâ de desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESIAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 71.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE até 31 de

janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitâda prorrogação de

prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - pRESTAÇÃO DE CONTAS FTNAL: deverá contêr os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, li e § 1e, todos do Decreto Municipal ne Lf.806/2O24 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARIA MUNICIPAt DE SAUDE no prazo de até 30 (trinta) diâs, contado do termino da

vigência da parceria, prorrogável por até L5 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1- Quando o final da vigência da parceria não coincidiÍ com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentãr os documentos de que o item 10.2,2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

teÍmino da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNtCl: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o aÍt.93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias,

mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. SECRETARIA MUNIcIPAL SAUDE, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de contas de

reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborêdos internamente, conforme o caso:

10,3.1- Relatório de visita técnica il,, /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultedos alcançados

execução do termoi

nte a
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10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
1 .2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 1g e seguintes.

crÁusurA DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da oSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art.
L04 do Decreto Municipal np 71'.8o6/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 1OS a 116, do
referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne ft.BO6/2O24.

11.2.L - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relêtivas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

1'1'.2 2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para â
publicidade dessa intenção;

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

77.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2,2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instaurãção de Tomadê de contas
Especial.

cúusutA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçõEs soctAts

12,1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total res ponsabilid ade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMtN|STRAÇÂO púBLtCA.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA puBucAçÃo

13.1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município dê Mariana - DOEM, a seÍ providenciada pela ADMINISTRAÇÃo PúBLtcA ate 20 (vinte) dias após a

7

assinatura
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CTÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. - Fica eleito o foro da Comârca de Mâriana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, sendo obÍigatória a prévia tentativa dê solução administrativa do caso, com a participação

da Procurêdoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total ê irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achâdo conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presençâ das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos,

Mariana, 11 agosto de 2026.

Juliano Vascon
PreÍeito

s Gonçalves
u n icip al

Marilene lves Janilce Pontes Chagas

secretário Municip lde 5aúde lnstituto At ra popen Saúde e Assistência Social

Testemunhas

1

NOME/CPF

2

NOME/CPF

8
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Janilcê Antunes de Pontes Chagas, portador do CPF ne XXX.214.XXX-45, portador do CPF ne

XXX.266.XXX-27, residente nê Ruê Monsenhor Rafael Coelho, ne 32, Bairro Barro Preto, Mariana/MG, CEP 35424-
161, na condição de Presidente da osc lNsTrTUTo ATRAPOPENS DE SAUDE E ASSTSTENCIA SOCrAr, CNPJ ns

20.47 0.902/0001-07, DECLARO SOB AS PENAS DA LEt:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em instituição
financeira pública, isenta de tarifa bâncária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13,019/2014 e do art, 62 do Decreto

Municipal ne 77.80612024, bem como informar a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da abertura da conta bancáriê, com
os respectivos dados para depósitoj

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚ BLICA efetuará o depósito dos recursos, unicamente na conta

bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do objeto deste TERMO DE

COLABORAÇÃo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será rêalizada mediante

transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transÍerências eletrônicas, débitos

automáticos, boletos bancários ou outras formas Íegulamentadas pelo Sistema Finânceiro Nacíonal, salvo na

hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios mencionados, desde de que previsto e

.iustificado no plano de trabalho;

Mariana, 11de agosto de 2026.

Janilce Antu e Pontes Chagas

lnstituto Atrapopens de de e Assistência Sociêl

Presidente da OSC
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d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no mercado

financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.


